
Parágrafo único. Os EPIs devem também ser disponibilizados a qualquer servidor público

ou colaborador, com independência do vínculo funcional, que, no exercício de suas

funções, estejam incumbidos de procedimentos que envolvam contato direto com secreções,

excreções ou outros fluidos corporais de crianças e adolescentes da rede pública de ensino.

Art. 2º A relação de EPIs a serem fornecidos deve incluir, sem prejuízo de outros materiais

necessários à proteção individual durante os procedimentos de higiene:

I – luvas descartáveis;

II – capotes ou aventais impermeáveis;

III – máscaras faciais;

IV – gorros descartáveis;

V – álcool etílico hidratado 70%;

VI – demais materiais de proteção individual necessários à segurança sanitária nos

procedimentos de higiene.

Art. 3º Os EPIs podem ser adquiridos pela respectiva unidade escolar por meio de recursos

oriundos do Programa de Descentralização Administrativa e Financeira – PDAF, instituído

pela Lei nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017.

Art. 4º Os EPIs devem ser disponibilizados sempre que houver necessidade de atuação

direta dos profissionais referidos no art. 1º em atividades de higiene corporal, troca de

roupas, fraldas ou cuidados similares com estudantes da rede pública de ensino.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor 60 dias após a data de sua publicação.

Brasília, 7 de maio de 2026.

137º da República e 67º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

LEI Nº 7.890, DE 06 DE MAIO DE 2026

(Autoria: Deputada Doutora Jane)

Institui o Programa Beleza Legal DF, que estabelece diretrizes de apoio, capacitação, saúde

e formalização das profissionais e microempreendedoras do setor de beleza, estética e

cuidados pessoais no Distrito Federal.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da

Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado pelo

Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. 1º Fica instituído o Programa Beleza Legal DF, com o objetivo de promover o

desenvolvimento, a valorização e o fortalecimento das profissionais do setor de beleza,

estética e cuidados pessoais no Distrito Federal.

Art. 2º O Programa Beleza Legal DF tem como diretrizes:

I – incentivar a formalização de profissionais autônomas e informais do setor, com foco no

registro como Microempreendedoras Individuais – MEI;

II – promover ações de capacitação técnica e gerencial, de forma gratuita, voltadas à

qualificação profissional e à gestão de pequenos negócios;

III – fomentar o acesso a linhas de crédito, microcrédito e incentivos ao empreendedorismo

feminino;

IV – realizar campanhas de saúde ocupacional e bem-estar, prevenindo doenças

relacionadas à atividade e promovendo condições adequadas de trabalho;

V – estimular a criação de cooperativas, associações e redes de apoio entre profissionais da

beleza e estética;

VI – promover, em parceria com entidades públicas e privadas, feiras, mostras e semanas

temáticas de valorização e reconhecimento da categoria.

Parágrafo único. Pode ser concedido auxílio financeiro aos participantes do Programa

durante as ações de capacitações técnicas e gerencial.

Art. 3º O Poder Executivo pode firmar parcerias com instituições de ensino, organizações

do terceiro setor, entidades de classe, associações representativas e órgãos do Sistema S,

tais como Sebrae e Senac, para execução das ações previstas neste Programa.

Art. 4º As ações decorrentes desta Lei podem ser integradas a programas e políticas

públicas já existentes, não implicando aumento de despesas obrigatórias para o

Poder Executivo.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de maio de 2026.

137º da República e 67º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.068, DE 06 DE MAIO DE 2026

(Autoria: Deputada Paula Belmonte)

Dispõe sobre a concorrência leal entre os agentes econômicos para coibir eventuais

desequilíbrios desleais e dolosos na concorrência do mercado no âmbito do Distrito Federal,

identificando o sujeito passivo tributário (contribuinte) considerado como devedor

contumaz, e dá outras providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da

Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado pelo

Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. 1º Esta Lei Complementar visa manter a concorrência leal entre os agentes

econômicos e coibir eventuais desequilíbrios desleais dolosos na concorrência do

mercado no âmbito do Distrito Federal, identificando o sujeito passivo tributário

(contribuinte) considerado como devedor contumaz.

Art. 2º O contribuinte é considerado como devedor contumaz e fica submetido a

regime especial de fiscalização para cumprimento das obrigações tributárias, na forma

e nas condições previstas em regulamento, quando qualquer de seus estabelecimentos

situados no Distrito Federal, sistematicamente, deixa de recolher o ICMS devido nos

termos previstos na Lei Complementar nº 4, de 30 de dezembro de 1994, e no

Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação – RICMS.

§ 1º Para efeitos deste artigo, considera-se como devedor contumaz o sujeito passivo

(contribuinte) que se enquadre em pelo menos uma das seguintes situações:

I – deixe de recolher o ICMS declarado em Guia de Informação e Apuração do ICMS –

GIA, sucessiva ou alternadamente, inscrito ou não em dívida ativa, relativo a 6

períodos de apuração do imposto, consecutivos ou não, nos 12 meses anteriores;

II – tenha créditos tributários inscritos como dívida ativa (débitos) que ultrapassem

limite de valor definido em instruções baixadas pela Receita do Distrito Federal;

III – possua débitos de ICMS inscritos em dívida ativa, que totalizem valor superior a

R$ 1.000.000,00, corrigidos anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao

Consumidor – INPC e, na sua ausência, por índice de preços que reflita a variação de

preços ao consumidor, e correspondam a mais de 30% de seu patrimônio líquido ou a

mais de 25% do valor total das operações de saídas e prestações de serviços realizadas

nos 12 meses anteriores.

§ 2º Caso o sujeito passivo (contribuinte) não esteja em atividade no período indicado

nos incisos do § 1º deste artigo, é considerada a soma de até 12 meses anteriores.

§ 3º Para efeito do disposto neste artigo, não são considerados os débitos com

exigibilidade suspensa ou objeto de garantia integral prestada em juízo.

§ 4º O enquadramento disposto nos incisos I e II não exclui os regimes especiais ou

diferenciados aplicados quando a autoridade administrativa apure a prática de atos sistemáticos

de natureza grave que causem desequilíbrio concorrencial e prejuízo à arrecadação.

Art. 3º O regime especial de que trata o art. 2º pode consistir, isolada ou

cumulativamente, nas seguintes medidas:

I – obrigatoriedade de fornecer informação periódica referente à operação ou à

prestação que realizar;

II – alteração no período de apuração, no prazo e na forma de recolhimento do

imposto;

III – autorização prévia e individual para emissão e escrituração de documentos fiscais;

IV – impedimento à utilização de benefícios ou incentivos fiscais relativamente ao

ICMS;

V – exigência de comprovação da entrada da mercadoria ou bem, ou do recebimento

do serviço para a apropriação do respectivo crédito;

VI – atribuição da responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido

pelas operações subsequentes com mercadorias sujeitas ao regime de substituição

tributária, ainda que previamente destacado ou informado o imposto no documento

fiscal de aquisição da mercadoria, hipótese em que é admitida a apropriação, como

crédito, do imposto comprovadamente recolhido nas operações anteriores;

VII – exigência do ICMS devido, inclusive o devido a título de substituição tributária,

a cada operação ou prestação, no momento da ocorrência do fato gerador, observando-

se, ao final do período da apuração, o sistema de compensação do imposto;

VIII – pagamento do ICMS devido a título de substituição tributária, até o momento da

entrada da mercadoria no Distrito Federal, na hipótese de responsabilidade por

substituição tributária atribuída ao destinatário da mercadoria;

IX – centralização do pagamento do ICMS devido em um dos estabelecimentos;

X – suspensão ou instituição de diferimento do pagamento do ICMS;

XI – inclusão em programa especial de fiscalização tributária;

XII – exigência de apresentação periódica de informações econômicas, patrimoniais e

financeiras;

XIII – cassação de credenciamentos, habilitações e regimes especiais.

§ 1º A escolha das medidas indicadas no caput leva em conta as especificidades do

caso concreto e a necessidade de proteger a atividade de fiscalização e a cobrança do

crédito tributário, devendo ainda observar os princípios previstos na Lei Complementar

nº 4, de 1994, e demais normas tributárias do Distrito Federal.

§ 2º A aplicação do regime especial é precedida de parecer fundamentado exarado pela

autoridade tributária do Distrito Federal, ou conforme disponha o regulamento.

§ 3º A imposição do regime especial não prejudica a aplicação de qualquer penalidade

prevista na legislação tributária, ou a adoção de qualquer outra medida que vise

garantir o recebimento de créditos tributários.

Art. 4º O sujeito passivo (contribuinte) deixa de ser considerado devedor contumaz se os

débitos que motivaram essa condição forem extintos, tiverem suspensa a exigibilidade ou

garantida a execução, ou forem objeto de celebração de parcelamento e que esteja sendo

regularmente cumprido.

PÁGINA 25 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 84, SEGUNDA-FEIRA, 11 DE MAIO DE 2026

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



Parágrafo único. Em caso de inadimplência do pagamento de 3 parcelas do acordo
celebrado, o sujeito passivo (contribuinte) retorna a ser considerado devedor contumaz,
aplicando-se consequentemente todas as regras previstas nesta Lei Complementar.
Art. 5º Não são considerados devedores contumazes, para os termos a que se refere o caput
do art. 2º, as pessoas físicas ou jurídicas, titulares originários de créditos oriundos de
precatórios inadimplidos pelo Distrito Federal e suas autarquias, até o limite do respectivo
débito tributário constante de dívida ativa inscrita.
Art. 6º A Receita do Distrito Federal deve publicar quadrimestralmente, na imprensa oficial do
Distrito Federal, relação nominal dos devedores contumazes identificados (razão social), contendo a
respectiva inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas junto ao Ministério da Fazenda.
Art. 7º Fica o Poder Executivo local autorizado a expedir eventuais atos normativos
específicos para fins de operacionalização das disposições desta Lei.
Art. 8º Esta Lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de maio de 2026.
137º da República e 67º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

PODER EXECUTIVO

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.069, DE 09 DE MAIO DE 2026

(Autoria: Poder Executivo e Deputado Wellington Luiz)

Dispõe sobre a destinação de área para a implementação do Polo de Cinema e Vídeo do
Distrito Federal.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica destinada área de 16,029 hectares, localizada na Gleba 04 da Fazenda
Sobradinho Mogi, inscrita sob a matrícula nº 22.896 no 7º CRI-DF, de propriedade da
Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap, para a implementação do Polo de Cinema e
Vídeo do Distrito Federal.

Art. 2º A área referida no art. 1º deve ter suas poligonais definidas pelo Poder Executivo,
por meio de decreto regulamentador, observadas as informações constantes no mapa
descritivo da área e no memorial descritivo, constante do Anexo Único.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revoga-se a Lei Complementar nº 633, de 5 de agosto de 2002.

Brasília, 09 de maio de 2026.
137º da República e 67º de Brasília

CELINA LEÃO
 

ANEXO ÚNICO
Mapa Descritivo da Área

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 67, DE 08 DE MAIO DE 2026
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais delegadas
pela Portaria 101, de 17 de outubro de 2023, considerando o disposto no art.

105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e o que dispõe o art. 3º do Decreto nº 38.554, de 16
de outubro de 2017, resolve:
Art. 1º Dar publicidade à planta baixa, atividades permitidas e características construtivas
dos mobiliários urbanos localizados na Feira Permanente de Santa Maria - DF, nos termos
do art. 3º do Decreto nº 38.554, de 16 de outubro de 2017, que se encontram disponíveis no
sítio eletrônico: www.segov.df.gov.br.
§ 1º Os interessados poderão apresentar manifestações e sugestões aos documentos disponibilizados no
prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da publicação da presente Ordem de Serviço.
§ 2º As manifestações e sugestões deverão ser realizadas formalmente, por escrito mediante
envio de e-mail para o endereço eletrônico: segov.clfgm@buriti.df.gov.br, contendo os
dados pessoais, telefone e contato do proponente.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
GABINETE

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 85, DE 07 DE MAIO DE 2026

O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
DO DISTRITO FEDERAL, substituto, no uso das atribuições legais conferidas através do
Art. 1º, incisos I e II, da Ordem de Serviço nº 102, de 29/04/2024, publicada no DODF nº
101 de 28/05/2024, com fundamento no que dispõe os Artigos 42 e 43 e do Decreto nº
38.094/2017, resolve:
Art. 1º Dispensar o pagamento do preço público correspondente a ocupação de área pública,
referente a Quadra coberta da Praça do DI, nos dias 06, 13, 20 e 27 de maio de 2026, das
20h às 22h, para realização de evento Treinamento Da Equipe De Futsal Da PMDF,
realizado pelo 2º Ten Clark Antônio Rocha de Oliveira, Mtr. 736.376/1.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TEO CARLO NONATO RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO

DE PROCESSOS ESPECIAIS
 

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 37/2026 –
NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC

INTERESSADO: EMBER DRINKS LTDA,CF/DF: 08.455.681/001-67,CNPJ:
64.153.202/0001-56,PROCESSO Nº: 20260218-33547,ASSUNTO: Substituição Tributária
prevista no Decreto 34.063/2012.
O GERENTE DE CONTROLE DE ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no exercício da competência
prevista no artigo 3º, § 3º, do Decreto nº 34.063, de 19 de dezembro 2012, combinada com
o artigo 1º, inciso VI, da Ordem de Serviço nº 02, de 02 de abril de 2025, com fulcro no
inciso II do caputdo artigo 24 da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, tendo em vista as
disposições do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, e de acordo com o Parecer
nº 107/2026 – NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC, decide indeferir o pleito
constante do processo acima mencionado.
Fica assegurado ao interessado o direito a recurso desta decisão, ao Secretário de Estado de
Economia no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência efetuada nos termos da Lei nº
5.910/2017 e da Portaria nº 60/2018.

Brasília/DF, 07 de maio de 2026
DANIEL ASSAD DA CUNHA

ATO DECLARATÓRIO Nº 24/2026 – NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC
(Processo nº 20260413-66974)

O GERENTE DE CONTROLE DE ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no exercício da competência
prevista no artigo 3º, § 3º, do Decreto nº 34.063, de 19 de dezembro 2012, combinada com
o artigo 1º, inciso VI, da Ordem de Serviço nº 02, de 02 de abril de 2025, com fulcro no
inciso II do caputdo artigo 24 da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, tendo em vista as
disposições do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, e de acordo com o Parecer
nº 106/2026 – NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF, elaborado em decorrência do pedido
de CHAMPION DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no Cadastro Fiscal do Distrito Federal
(CF/DF) sob o nº 08.454.254/001-16 e no CNPJ/MF sob o nº 64.071.470/0001-29,
doravante denominada INTERESSADA, declara:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica atribuída à INTERESSADA a condição de substituto
tributário, com abrangência conforme o art. 5º do Decreto nº 34.063/2012, nas operações
com os produtos constantes nos itens 30, 31, 34 e 40 do Caderno I do Anexo IV do Decreto
nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997.
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